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CÂMARA MUNICIPAL DE BEBEDOURO

ESTADO DE SÃO PAULO 

www.camarabebedouro.sp.gov.br 

INDICAÇÃO Nº 43 / 2010
Indico ao Prefeito Municipal, Exm°. Sr. João Batista Bianchini, nas formas regimentais, para que determine à Guarda Civil Municipal e à Polícia Militar que intensifiquem o policiamento das vias utilizadas pelos caminhões que transportam cana-de-açúcar, nos Bairros Residencial União e Jardim São Carlos, por onde, ao invés de utilizarem a vicinal BBD – 136 como rota para chegar à Rodovia Faria Lima, as vêm utilizando para, via Avenida Lourenço Santim, atingir esse fim.
Justificativa
Uma das atribuições das Administrações públicas é a de usar o seu poder de polícia para fazer com que as leis municipais sejam cumpridas. Em 1997, quando da elaboração do Projeto de Lei n° 38, que veio a culminar na vigência da Lei n° 2675, que dispõe sobre a regularização de tráfego e transporte de cana-de-açúcar pelo nosso município, o autor se baseou nos malefícios dessa cultura para o município, onde ficamos em desvantagem acentuada na relação do custo-benefício. Mais recentemente, somando-se ao elenco de problemas que inspiraram a elaboração do referido diploma, o barulho dos caminhões durante o período noturno também passou a constituir-se em mais um, levando a população, incomodada, a cobrar sua aplicação. Fato, aliás, que inspirou sua adequação, através da Lei n° 3720/2007.

No caso em questão, os veículos deixam de utilizar a BBD – 136 e usam vias urbanas para acessar a Avenida Lourenço Santim, passando por outro trecho de via urbano já bastante acidentado nas delimitações da ponte, nas proximidades do CAP II. Na verdade deveriam utilizar outra vicinal a partir da BBD – 136, como a BBD – 261, para acessarem a Rodovia Faria Lima. Como ilustração, vide as imagens de satélite em anexo.

 Desta forma assistimos um tipo de conduta que confronta a Lei, expõe as vias públicas urbanas por onde passam à deterioração da pavimentação, cuja recuperação, evidentemente, sai por conta dos cofres públicos municipais e, ainda, incomoda nossos cidadãos.

De se notar que o artigo 3° ao impor multa aos infratores foi muito bem associado com o nosso Código de Posturas, pois o Capítulo II se refere às infrações do Código ou de outras leis, decretos, resoluções ou atos baixados pelo Prefeito Municipal, no uso de seu poder de polícia, sem prejuízo das medidas civil e criminal cabíveis. Já a multa cabe plenamente ao que se estabelece nos artigos 142 e 145 da Seção II do Capítulo VI.  

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 03 de fevereiro de 2010.
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